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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DESTINADA A INVESTIGAR A ATUAÇÃO DA 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO (FUNAI) E DO INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA (INCRA) NA DEMARCAÇÃO DE TERRAS 

INDIGENAS E DE REMANESCENTES DE QUILOMBO 

CPI FUNAI-INCRA 

 

REQUERIMENTO Nº              , DE 2016 

(Da Senhora Janete Capiberibe e outros.) 

 

Requer que sejam convidados os Senhores 

Junior Divino Fidelis, Anelize Lenzi de Almeida, 

Ricardo Lodi.  

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro com fundamento no art.58, §3º, da Constituição Federal, 

art2º, da Lei nº 1.579, de 1952 e art.36, II, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, ouvido o plenário desta CPI,  sejam CONVIDADOS os Senhores e Senhoras 

abaixo relacionados a apresentar esclarecimento nesta Comissão Parlamentar de 

Inquérito sobre supostas irregularidades fiscais e fundiárias em território brasileiro. 

 Procurador-Chefe do Incra, Junior Divino Fidelis. 

 Diretora do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, Anelize Lenzi de 

Almeida. 

 Professor de Direito Tributário da Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

(UERJ), Ricardo Lodi.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Requerimento tem por objetivo elucidar supostas 

irregularidades fiscais e fundiárias em território brasileiro com dados da Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), pesquisadores, professores e especialistas no tema.  

Minucioso e detalhado trabalho realizado em parceria entre a 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e o INCRA revela que 729 pessoas físicas 

ejurídicas detêm 4.057 imóveis rurais cadastrados no Incra e um total de 6,5 milhões 
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de hectares. A par disso, somam uma dívida de 200 bilhões com a União, recursos 

suficientes para fortalecer a política fundiária e indigenista.  

Portanto, estamos de diante de um grave prejuízo aos cofres públicos 

sobre o qual devemos agir. Um crime contra a soberania nacional e contra o povo 

brasileiro.  

Atenciosamente, 

 

Sala das Comissões, de março de 2016 

  
 
 

Deputada Janete Capiberibe 
PSB-AP 

 
 

 
 

Deputada Erika Kokay 
PT/DF 

 

 
 

Deputado Nilto Tatto 
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Deputado Patrus Ananias  
PT/MG 

 

 
 

Deputado Valmir Assunção 
PT/BA 

 
 
 

Deputado Marcon 
PT/RS 

 

 
 

Deputado Arnaldo Jordy 
PPS/PA 
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